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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 2ª VARA 

DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO FORO CENTRAL DA 

REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, ESTADO DO PARANÁ 

 

 

Autos de Recuperação Judicial de n. 0008784-15.2015.8.16.0035 

 

 

 PERFIMEC S/A – CENTRO DE SERVIÇOS EM AÇO, em recuperação 

judicial, devidamente qualificada nos presentes autos de RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 

vem, por meio de seus procuradores, apresentar RESPOSTA à manifestação do Il. 

Administrador Judicial (mov. 2705), bem como apresentar PLANO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL ALTERNATIVO, o que faz com fulcro nos fatos e 

fundamentos que seguem: 

 

I. DA SÍNTESE DA MANIFESTAÇÃO DE MOV. 2705 (MANIFESTAÇÃO 

AJ 

1. Em apertada síntese, o Il. AJ apresentou seu parecer acerca do cumprimento do 

plano de recuperação judicial por parte da recuperanda, o que o fez nos seguintes termos:  

1.1 Que o quadro de credores vigente é o de mov. 215, uma vez que os quadros do 

mov. 1348 e 1354 foram objetos de pedido de desconsideração no mov. 13501; 

1.2 Que está impossibilitado de consolidar o quadro de credores, pois ainda pendem 

decisões sobre impugnações retardatárias, conforme certidão de mov. 2570; 

1.3. Quanto ao cumprimento do plano de recuperação judicial, manifestou que o 

administrador judicial não possui poderes para modificar a lista de credores já 

apresentada, sendo que tal quadro somente pode ser alterado por meio de decisão judicial. 

Por essa razão, baseia-se no cumprimento do PRJ com fulcro na lista de mov. 215; 

1.4 Informou que o plano de recuperação judicial apresentado no mov. 156 sofreu 

alterações na Assembleia Geral de Credores, conforme mov. 1102.2 a 1102.5; 

1.5 Discorreu sobre as formas de pagamento dos credores trabalhistas; 

                                                             
1 Em que pese a dificuldade de compreender como o mov. de 1354 foi objeto de pedido de desconsideração 

pelo mov. 1350.  
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1.6 Informou que recebeu diversos documentos complementares quanto aos 

credores trabalhistas. No entanto, realiza algumas ressalvas: 

1.7 A primeira é que considera quitados os valores que foram pagos com fulcro em 

decisão proferida na justiça do trabalho e que não houve comunicação, por parte do 

credor, quanto a eventual descumprimento do acordo. Essa situação seria a dos 11 (onze) 

credores listados na primeira tabela da fl. 5 da manifestação; 

1.8 A segunda é que, em relação a 5 (cinco) credores, o valor do pagamento 

realizado pela recuperanda é distinto do que foi informado no quadro de credores, bem 

como do título executivo. Arrolou os credores no segundo quadro da fl. 5 da 

manifestação; 

1.9 A terceira, é em relação a credores trabalhistas que possuem habilitação de 

crédito em apenso, razão pela qual não se fala em atraso. 

1.10 Manifestou-se sobre a necessidade de o Banco do Brasil proceder a devolução 

do montante de R$ 2.008.418,07, uma vez que não poderia ter excutido tais valores de 

forma unilateral. Ressaltou, ainda, que o banco credor não apresentou impugnação de 

crédito quanto ao valor arrolado pela recuperanda, representando a sua concordância 

quanto a concursalidade dos contratos que são garantidos pela garantia agredida;  

1.11 Entendeu pela necessidade de manifestação expressa da recuperanda quanto ao 

mov. 2037, item I.B.; 

1.12 Manifestou-se quanto à forma de atualização, informando que aguarda decisão 

do juízo. 

2. Esta é a síntese necessária.  

 

II.  ESCLARECIMENTOS INICIAIS: PRINCÍPIO DO 

CONSERVADORISMO E CONTINGÊNCIA NA ELABORAÇÃO DA LISTA DE 

CREDORES TRABALHISTAS2 

3. Como primeiro passo em direção ao saneamento definitivo dos créditos 

trabalhistas, quanto aos valores e pagamentos, é necessário que a recuperanda apresente, 

ainda que de forma breve, a lógica contábil que norteou a elaboração da lista de credores 

trabalhistas. Veja-se: 

                                                             
2 As informações aqui trazidas foram retiradas do periódico online “Portal da Contabilidade”. Ver mais em: 

http://www.portaldecontabilidade.com.br/tematicas/passivoseativoscontingentes.htm. Acesso em 

07.12.2020. 
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4. Durante muito tempo, os princípios da contabilidade foram regulamentados pela 

Resolução CFC n. 750/93. Em que pese essa resolução tenha sido revogada, os princípios 

ficaram enraizados na teoria geral da contabilidade brasileira. Veja-se o que dizia a 

resolução, quanto ao princípio da prudência: “Art. 10. O Princípio da PRUDÊNCIA 

determina a adoção do menor valor para os componentes do ATIVO e do maior para os 

do PASSIVO, sempre que se apresentem alternativas igualmente válidas para a 

quantificação das mutações patrimoniais que alterem o patrimônio líquido”. 

5. Por outro lado, Contingência é uma condição ou situação cujo o resultado final, 

favorável ou desfavorável, depende de eventos futuros incertos. Em contabilidade essa 

definição se restringe às situações existentes à data das demonstrações e informações 

contábeis, cujo efeito financeiro será determinado por eventos futuros que possam ocorrer 

ou deixar de ocorrer. Os eventos considerados “incertos”, para fins da elaboração da lista, 

foi a apresentação de ações trabalhistas por parte dos credores, obrigando a recuperanda 

a elaborar uma “previsão” financeira do que seria obrigada por força da decisão 

trabalhista.  

6. Como se sabe, as estimativas quanto ao desfecho e aos efeitos financeiros das 

contingências são determinadas pelo julgamento da administração da companhia, 

apoiadas em estudos e pareceres técnicos que reflitam uma posição isenta, e revisadas 

pelo auditor independente. Tanto as estimativas quanto a revisão devem incluir o exame 

dos eventos ocorridos após a data do balanço, complementado pela experiência obtida em 

transações semelhantes. Assim, sendo, no ato da elaboração da lista, esperava-se que no 

futuro as decisões judicias pudessem transformar a “simples expectativa” que levou a 

devedora a contingenciar sob o critério do conservadorismo contábil, em realidade.  

7. É justamente por essa razão que, ao consultar a lista de credores do mov. 1.20, 

todos os credores que haviam ajuizado ação trabalhista foram listados como um valor 

“redondo”. Cite-se, como exemplo, os credores ALEX WILLIAN PIRES MACHADO 

(listado com R$ 15.000,00) e NIVALDO BRITO FERREIRA (listado por R$ 20.000,00). 

Esses valores representavam uma mera estimativa da recuperanda quanto ao valor do 

título judicial que seria posteriormente constituído na ação trabalhista. 

8. Por outro lado, credores que não possuíam qualquer discussão quanto ao seu 

crédito, como o credor ARAMIS FAGUNDES KEMPA (listado pelo valor de R$ 

66.533,70), o valor listado corresponde ao que era efetivamente devido.  

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JV

E
4 

R
89

62
 Z

E
4B

Q
 X

B
D

T
K

PROJUDI - Processo: 0008784-15.2015.8.16.0035 - Ref. mov. 2710.1 - Assinado digitalmente por Assione Santos
09/12/2020: JUNTADA DE PETIÇÃO DE MANIFESTAÇÃO DA PARTE. Arq: Petição



 

 
Travessa Polysú, 10 – Juvevê - CEP 80.530-330 
Curitiba/PR – Fone (41) 3254-7365 / (41) 3253-5636 

Rua Bela Cintra, 756 – Conj. 41 - Consolação – CEP 01.415-000 
São Paulo/SP – Fone – (11) 3159-3486 

9. Todas essas informações podem ser consultadas no quadro juntado pela 

recuperanda no item 1.20, que reflete a lógica aqui defendida. Os credores que haviam 

apresentado ação trabalhista na data da elaboração do QGC, foram legendados com a 

sigla “PC TR”. Os demais, receberam descrição de acordo com a origem dos valores 

devidos (Férias, 13º, RCT e etc.). 

10. Feita esta introdução, passa-se a discorrer sobre o Plano de Recuperação Judicial 

e posteriormente sobre as situações específicas trazidas pela Administradora Judicial. 

Veja-se: 

 

III.  ESCLARECIMENTOS QUANTO AOS PAGAMENTOS DOS 

CREDORES TRABALHISTAS 

11. Nesta seção, é necessário trazer à baila a cláusula do plano de recuperação 

judicial que trata dos “credores trabalhistas controversos”.  

12 Conforme se verifica no mov. 1102.5 (plano de pagamento dos credores), no 

item “A.3”, constata-se que os credores trabalhistas ilíquidos serão pagos da seguinte 

forma: 

A.3.1 – Figuram nesta categoria os credores trabalhistas cujo credito 

dependa de liquidação perante justiça do trabalho, o qual será inserido no 

quadro geral de credores, mediante habilitação de crédito apresentada nos 

termos da Lei 11.101/2005. 

A.3.2 – Os credores que figuram nesta categoria receberão seus créditos em 12 

(doze) parcelas mensais consecutivas, com o pagamento da primeira parcela 

em 90 (noventa) dias a contar do trânsito em julgada da decisão que 

homologar a habilitação do crédito na recuperação judicial.  

 

13. Partindo disso, a recuperanda colocou os credores que possuem discussão 

judicial acerca de seu crédito como ilíquidos, uma vez que o valor certamente seria 

alterado com a decisão da justiça do trabalho. 

14. Foi o que ocorreu com a grande maioria dos credores. No entanto, houve um 

imprevisto: alguns credores trabalhistas deixaram de habilitar o seu crédito na 

recuperação judicial, fazendo com que a recuperanda fique impossibilitada de realizar os 

pagamentos ante a cláusula A.3.2. 

15. Frente a esse entrave, a recuperanda decidiu informar o juízo da recuperação 

judicial por meio de petição nestes autos, trazendo com sua manifestação os acordos 

firmados e o valor liquidado na justiça do trabalho. 
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16. É isso o que se constata das petições de mov. 1349 e 1351, nas quais a 

recuperanda apresentou informações acerca de diversos credores que tiveram o montante 

de seus créditos modificados na justiça do trabalho. 

17. Após as manifestações da recuperanda, informando os acordos trabalhistas, o 

administrador judicial substituído apresentou um quadro de credores consolidado, 

requerendo a sua homologação e publicação. 

18. Após a remessa dos autos para a comarca especializada, a substituição do 

administrador e também a troca do advogado que atua no feito, a discussão se perdeu 

momentaneamente, reacendendo somente agora. 

19. Por essa razão, a recuperanda informa que os credores trabalhistas que não 

habilitaram seus créditos até o presente momento e que, em algum momento ajuizaram a 

discussão acerca de seus créditos, não receberam por força da cláusula A.3.2. No entanto, 

informa que em razão da demora de alguns credores, a recuperanda, de ofício, informou 

o crédito desses credores. 

20. Dito isso, passa-se a discorrer especificamente sobre os créditos arrolados pela 

administradora judicial e sobre os quais requereu a intimação da recuperanda. Veja-se: 

 

III.1 Grupo I: credores trabalhistas presumidamente pagos 

21. Os credores relacionados no primeiro quadro apresentado pelo Administrador 

Judicial foram devidamente pagos em conformidade com o que determinou a justiça 

trabalhista. Em relação a todos estes credores, a recuperanda encaminhou certidão de 

inexistência de débitos expedido pela justiça do trabalho, razão pela qual não há que se 

falar em inadimplemento. 

22. Em relação aos credores ALEX WILLIAN PIRES MACHADO, CARMIM 

JOSÉ RIBEIRO, CLAUDIONIR SILVA DA CRUZ, ERASMO JOSÉ SILVEIRA, LUIZ 

EDUARDO TESSEROLI, RAFAEL WILLIAN MENDES, SALMO JANUÁRIO 

MORAIS JUNIOR, SIDNEY DA SILVA MACHADO e TIAGO TAVARES, a 

recuperanda logrou êxito em comprovar a inexistência de débitos, uma vez que 

encaminhou certidão da justiça de trabalho que comprova a afirmativa.  
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III.1.1  Ressalva quanto ao grupo I: credores com habilitação de crédito 

23. Ainda quanto ao grupo I de credores, é necessário que seja realizada uma 

ressalva. Em que pese tais credores tenham sido apresentados no primeiro grupo, a sua 

inclusão é equivocada. Explica-se: 

23.1 Em relação aos Credor FERNANDO WASHINGTON BECH, informa-se o 

valor de seu crédito foi modificado mediante impugnação de crédito já julgada e com 

trânsito em julgado. A impugnação tramitou sob o n. 0022146-84.2015.8.16.0035. 

23.2 Quanto ao credor José Rodrigues Brucal, verifica-se que tramita impugnação de 

crédito no presente juízo, conforme autos de n. 0003563-47.2019.8.16.0185. Dessa 

forma, por força da cláusula A.3.2, não há que se falar em inadimplemento. 

 

III.2 Grupo II: credores com pagamento distinto do título e do PRJ 

24. Quanto a este grupo, o administrador judicial informou que não foi possível 

apurar a quitação. Pois bem, acerca dos credores do Grupo II, apresentam-se as seguintes 

informações: 

24.1 ARAMIS FAGUNDES KEMPA: em relação a este credor, a recuperanda 

informa que encaminhará recibo fornecido pelo trabalhador, através do qual é 

reconhecido que todas as obrigações estão devidamente quitadas. Por desencargo, 

também apresenta o recibo em anexo à presente manifestação.  

24.2 CEZAR AUGUSTO IUNDITSCH RIBEIRO: este credor, por ter processo em 

trâmite, só será pago após a habilitação de crédito, nos termos da cláusula A.3.1 e A.3.2.  

24.3 NIVALDO BRITO FERREIRA: quanto a este credor, verifica-se que o seu 

advogado, no mov. 666, realizou tentativa de habilitação no bojo da recuperação judicial, 

sobrevindo decisão que determinou que a habilitação seja proposta em autos apartados. 

Observa-se que a tentativa de habilitação foi realizada por Guilherme Pezzi Neto, 

advogado em nome do qual os valores foram transferidos em decorrência do acordo 

firmado na justiça do trabalho. Os advogados da recuperanda estão em contato junto ao 

advogado do credor para que seja fornecida a quitação.  

24.4 PAULO EDUARDO DE A.SYPRIANO: em relação a este credor, a 

recuperanda informa que encaminhará recibo fornecido pelo trabalhador, através do qual 

é reconhecido que todas as obrigações estão devidamente quitadas. Por desencargo, 

também apresenta o recibo em anexo à presente manifestação. 
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24.5 VIVIANE DO ROCIO F MENEGOTTO: com esta credora, foi realizada termo 

de rescisao do contrato de trabalho (TRCT), no qual ficou acordado o montante de R$ 

79.844,81 como devido. Os pagamentos com esta credora, foram realizados com fulcro 

no TRCT citado, sendo por essa razão, distinto do valor apurado no quadro geral de 

credores. Quanto ao fato de no quadro geral de credores constar valor maior, isso se deve 

ao fato de a recuperanda, no momento em que apresentou seu passivo, observou o 

princípio geral da contabilidade denominado como prudência (ou conservadorismo). De 

acordo com este princípio, adota-se o maior valor para o passivo e o menor para os ativos.  

 

III.3 Grupo III: credores com habilitação de crédito pendente 

25. Em relação a este grupo de credores, conforme bem ressaltado pela 

administradora judicial, não há qualquer pendência, devendo a recuperanda aguardar o 

trânsito em julgado da habilitação para que seja iniciado o pagamento de acordo com o 

PRJ.  

 

IV. DEVOLUÇÃO DE VALORES POR PARTE DO BANCO DO BRASIL 

26. Quanto a devolução de valores por parte do Banco do Brasil, bem pontuou a 

administradora judicial que não se trata de requerimento realizado por parte da 

recuperanda:  

Em primeiro lugar, há de ser pontuado que o parecer pela devolução do valor 

não foi um pedido da Perfimec, mas sim uma solução encontrada pela AJ 

diante do pedido de mov. 2365 de “necessidade de manifestação por parte da 

I. Administradora Judicial acerca da retenção do Banco do Brasil, uma vez que 

não pode a devedora ser obrigada a adimplir o valor de R$ 7.137.155,08, sendo 

que já lhe foi retirado o montante de R$ 2.008.418,07 de forma forçada”. 

 

27. Em outro trecho, afirma que o crédito arrolado pela recuperanda, em razão de 

não ter sido impugnado por parte do Banco do Brasil, deve ser considerado concursal: 

Em resumo, como o edital válido (mov. 215) listou o valor de R$ 7.137.155,08 

devido ao Banco do Brasil e contemplou os Contratos de Outorga de Garantia 

Standby, e como não houve, em momento nenhum, impugnação ajuizada pelo 

credor na forma prevista em lei (art. 8º da Lei 11.101/2005) requerendo o 

reconhecimento de eventual extraconcursalidade destes contratos, o Banco do 

Brasil aceitou a lista tal qual publicada. 

 

28. Diante do parecer apresentado pela administradora judicial, a recuperanda 

apresenta REQUERIMENTO DE DEVOLUÇÃO, dentro do prazo de 5 (cinco) dias, 
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do montante de R$ 2.008.418,07, devidamente atualizado até a presente data, o que 

corresponde ao montante de R$ 3.333.974,003. Caso o valor não seja devolvido no prazo 

apontado, REQUER a aplicação de multa no valor a ser arbitrado como justo e razoável 

por este juízo.  

29. Informa que, após a devolução dos valores, procederá o pagamento da diferença 

da primeira parcela, que será recalculada sobre o valor de R$ 7.137.155,08 ao invés de 

R$ 5.128.737,01, uma vez que a recuperanda não pode ser compelida a pagar duas vezes 

o mesmo valor.  

 

V. MANIFESTAÇÃO QUANTO AO ITEM I.B DO MOV. 2037 

30. A administradora judicial também realizou pleito para que a recuperanda se 

manifeste expressamente em relação ao item I.B do mov. 2037, uma vez que a 

recuperanda havia se manifestado sobre o item 2307 em razão de um erro material do 

Parecer Ministerial.  

31. No que se refere ao item IB da manifestação do mov. 2037, trata-se de 

manifestação acerca do pagamento dos credores classe III.  

32. De acordo com a Administradora, os pagamentos poderiam ser realizados até a 

data de 06.02.2020, afirmativa com a qual concorda a recuperanda e realizou sustentação 

no mesmo sentido. 

33. A recuperanda informa que todos os credores foram pagos dentro do referido 

prazo, sendo que em relação a credora que, naquele momento havia requerido a 

convolação em falência, já sobreveio manifestação informando o recebimento da primeira 

parcela e que não possui ressalvas (mov. 2254). 

34. Assim, diante do pagamento bem como da nova manifestação da credora Korea 

Trade, as informações apresentadas pela recuperanda no presente momento mostram-se 

suficientes.  

                                                             
3 Para chegar a este valor, a recuperanda atualizou o montante retido pelo Banco Credor a 1% ao mês (juros 

simples), tendo como termo inicial o mês de julho do ano de 2015.  
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VI.  PLANO DE RECUPERAÇÃO SUBSTITUTIVO 

35. Como ponto de conclusão da presente manifestação, a recuperanda deseja 

apresentar proposta de plano de recuperação substitutivo (classe III) aos seus credores. 

Veja-se: 

36. A requerida encontra-se em recuperação desde abril do ano 2015, sendo que 

desde o pedido de recuperação judicial apresenta comportamento regular e hígido frente 

ao juízo da recuperação judicial, bem como frente a seus credores. Em que pese a 

recuperanda tenha seu PRJ aprovado, em razão da situação excepcional, necessita 

apresentar um plano alternativo para que as obrigações vincendas não sejam inadimplidas 

pela recuperanda, ante a gravidade do cenário econômico não só do Brasil, como também 

do restante do mundo. 

37. Frente ao cenário de pandemia, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), com 

enorme bom senso, publicou recomendação n. 63, de 31 de março de 2020. Na 

recomendação, em seu art. 4º, é possível constatar o seguinte teor: “Recomendar a todos 

os juízos com competência para o julgamento de ações de recuperação empresarial 

e falência que podem autorizar a devedora que estejam em fase de cumprimento do 

plano aprovado pelos credores a apresentar plano modificativo a ser submetido 

novamente à Assembleia Geral de Credores, em prazo razoável, desde que 

comprove que sua capacidade de cumprimento das obrigações foi diminuída pela 

crise decorrente da pandemia de Covid-19 e desde que estivesse adimplindo com as 

obrigações assumidas no plano vigente até 20 março de 2020”.  

38. Além disso, é necessário que ressaltado que o entendimento quanto a aditivo ao 

PRJ na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica. Veja-se: 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. FALHA NA 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. ENCERRAMENTO. PLANO DE RECUPERAÇÃO. 

ADITIVOS. TERMO INICIAL. PRAZO BIENAL. CONCESSÃO. 

BENEFÍCIO. HABILITAÇÕES PENDENTES. IRRELEVÂNCIA. 1. 

Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. 

Cinge-se a controvérsia a definir (i) se houve falha na prestação jurisdicional 

e (ii) se nos casos em que há aditamento ao plano de recuperação judicial, 

o termo inicial do prazo bienal de que trata o artigo 61, caput, da Lei nº 

11.101/2005 deve ser a data da concessão da recuperação judicial ou a data 

em que foi homologado o aditivo ao plano. 3. Não há falar em falha na 

prestação jurisdicional quando a decisão está clara e suficientemente 

fundamentada, resolvendo integralmente a controvérsia. 4. A Lei nº 

11.101/2005 estabeleceu o prazo de 2 (dois) anos para o devedor permanecer 

em recuperação judicial, que se inicia com a concessão da recuperação judicial 
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e se encerra com o cumprimento de todas as obrigações previstas no plano que 

se vencerem até 2 (dois) anos do termo inicial. 5. O estabelecimento de um 

prazo mínimo de efetiva fiscalização judicial, durante o qual o credor se vê 

confortado pela exigência do cumprimento dos requisitos para concessão da 

recuperação judicial e pela possibilidade direta de convolação da recuperação 

em falência no caso de descumprimento das obrigações, com a revogação da 

novação do créditos, é essencial para angariar a confiança dos credores, 

organizar as negociações e alcançar a aprovação dos planos de recuperação 

judicial. 6. A fixação de um prazo máximo para o encerramento da recuperação 

judicial se mostra indispensável para afastar os efeitos negativos de sua 

perpetuação, como o aumento dos custos do processo, a dificuldade de acesso 

ao crédito e a judicialização das decisões que pertencem aos agentes de 

mercado, passando o juiz a desempenhar o papel de muleta para o devedor e 

garante do credor. 7. Alcançado o principal objetivo do processo de 

recuperação judicial que é a aprovação do plano de recuperação judicial e 

encerrada a fase inicial de sua execução, quando as propostas passam a ser 

executadas, a empresa deve retornar à normalidade, de modo a lidar com seus 

credores sem intermediação. 8. A apresentação de aditivos ao plano de 

recuperação judicial pressupõe que o plano estava sendo cumprido e, por 

situações que somente se mostraram depois, teve que ser modificado, o 

que foi admitido pelos credores. Não há, assim, propriamente uma 

ruptura da fase de execução, motivo pelo qual inexiste justificativa para a 

modificação do termo inicial da contagem do prazo bienal para o 

encerramento da recuperação judicial. 9. A existência de 

habilitações/impugnações de crédito ainda pendentes de trânsito em julgado, o 

que evidencia não estar definitivamente consolidado o quadro geral de 

credores, não impede o encerramento da recuperação. 10. Recurso especial não 

provido. (STJ - REsp: 1853347 RJ 2019/0206278-0, Relator: Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data de Julgamento: 05/05/2020, T3 - 

TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 11/05/2020) 

 

39. Superada a questão quanto a possibilidade legal, a recuperanda apresenta em 

anexo à presente manifestação a sua proposta de PLANO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL SUBSTITITUVO (CLASSE III) aos seus credores.   

 

VII. CONCLUSÃO 

40. Diante do que foi exposto:  

(i) Requer a intimação do Banco do Brasil para que providencie 

a devolução do montante de R$ 2.008.418,07, devidamente 

atualizado até a presente data, o que perfaz o montante de R$ 

3.333.974,00. Caso o valor não seja devolvido no prazo apontado, 

REQUER a aplicação de multa no valor a ser arbitrado como 

justo e razoável por este juízo. 

 

(ii) Requer o reconhecimento do pagamento de todos os credores 

classe I, nos termos aqui justificados e apresentados. Caso o juízo 
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entenda pela necessidade de apresentação de impugnação de 

crédito, em decorrência da modificação do valor em razão de 

decisão da justiça do trabalho, informa a recuperanda que 

providenciará as impugnações após a decisão judicial que assim 

proclamar;  

 

(iii) Requer a juntada do PLANO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL SUBSTITUTIVO, sendo determinado ao 

Administrador Judicial que apresente quadro de credores 

consolidado, bem como a convocação dos credores classe III, 

para deliberarem sobre a proposta de pagamento dos credores 

classe III.  

 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Curitiba, datado eletronicamente pelo sistema.  

 

ASSIONE SANTOS  

OAB/PR 50.454 

LUIS MIGUEL ROA FLORENTIN 

OAB/PR 89.433 
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